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Editorial 

A tratativa do Direito Digital está cada vez mais sendo reconhecida como 

necessária pela comunidade jurídica brasileira. No dia 14 de abril de 2021 o Ministro 

da Educação aprovou uma resolução que altera as diretrizes curriculares do curso 

de graduação em Direito, que agora passa a ter como obrigatório o conteúdo do 

Direito Digital. A inclusão da matéria no currículo foi uma deliberação da Conselho 

Nacional de Educação, por proposição da OAB – Ordem dos Advogados do Brasil. 

Trata-se de uma mudança acertada, considerando o forte impacto do tema em nível 

internacional. Aos poucos, as novas tecnologias estão dominando o cenário jurídico 

em diferentes searas de aplicação e é preciso estudá-las com atenção.

Todo esse quadro demonstra mais uma vez a oportunidade de publicação do 

International Journal of Digital Law, oferecendo à comunidade brasileira e global 

um conteúdo atual e de qualidade para o fomento da ciência e inovação. Os artigos 

que compõem o número 2 do volume de 2021 retratam elevado nível de pesquisa, 

contando com textos excelentes e originais.

Reitero meus agradecimentos à Editora Fórum pelo apoio ao projeto e pela 

primorosa editoração da revista.

Desejo aos leitores uma proveitosa investigação científica!

Emerson Gabardo

Editor-chefe da IJDL
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Editorial

The Digital Law approach is increasingly being recognized as necessary by the 

Brazilian legal community. Therefore, on April 14, 2021, the Minister of Education 

approved a resolution that changed the curricular guidelines of the Undergraduate 

Law Course, which now has the content of Digital Law as mandatory. The inclusion 

of the subject in the curriculum was a decision of the National Council of Education, 

as proposed by the OAB – Brazilian Bar Association. This is the right change, 

considering the strong impact of the theme at the international level. Furthermore, 

new technologies are gradually dominating the legal scenario in different fields of 

application, and it is necessary to study them carefully.

This entire framework demonstrates once again the opportunity for the 

publication of the International Journal of Digital Law, offering the Brazilian and 

global community current and quality content to foster science and innovation. The 

articles that makeup number 2 of the 2021 volume portray a high level of research, 

with excellent and original texts.

I reiterate my thanks to Editora Fórum for supporting the project and for the 

exquisite editing of the magazine.

I wish readers a fruitful scientific investigation!

Emerson Gabardo

IJDL Editor in Chief




